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BOLETIM GERAL 

 

POLÍCIA APREENDE MAIS DE UM KILO DE CRACK EM BOM JARDIM 

 

 
 

Na última quinta-feira (21), o policiamento do 22º Batalhão da Polícia 

Militar apreendeu 1.200 Kg (um quilo e duzentos gramas) da substância 

entorpecente conhecida como Crack em um terreno, às margens da PE-090, no Sítio 

Freitas, em Bom Jardim, Agreste do Estado. 

  

A PM chegou até a droga através de uma informação anônima de que um 

elemento teria jogado um pacote quando passava na PE em uma moto de marca 

BROS, na cor preta. De imediato, o efetivo do GATI e da ROCAM seguiram ao 

local e encontraram um tablete de Crack. Também foi realizado um trabalho de 

busca ao suspeito que se desfez da droga, mas ninguém foi detido e o material foi 

entregue na Delegacia Civil de Bom Jardim. 

  

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 

Para o dia 29 (SEXTA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Moreira   RPMont 

 

Fone: 9488-5853 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG – Ten PM Leonardo    CSM/MB 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos  
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.   Férias - Apresentação 

 

Apresentou-se no dia 15 NOV 2013, por conclusão dos 04 (quatro) dias de férias 

relativas ao exercício de 2012, o Cel PM QOM Mat. 1896-1/DS, Antonio Diniz Cavalcanti 

Paraíso, reassumindo a Diretoria de Saúde (DS); restando-lhe 09 (nove) dias para gozo 

oportuno. 

 

Em consequência deixa de responder pela DS, o Cel PM QOF Mat. 910860-

2/CFARM, Juvã Fernandes Oliveira Filho.  (Nota nº 009/2013/DS). 

 

1.2.0.   Licença Especial - Apresentação - Comunicação 

 

Comunicou o Chefe da DGP-2, por meio do Mem. nº 224/DGP-2, de 07 NOV 

2013, que o Cap PM Mat. 940249-7/Adido a DGP, Jorge Marcelo dos Santos Barbosa de 

Melo apresentou-se no dia 07 NOV 2013, após o gozo de Licença Especial referente ao 2º 

Decênio. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Publique-se; Registre-se em 

assentamentos. (Nota n° 646/2013/DGP-3/SSEC). 

 

Comunicou o Chefe da DGP-2, por meio do Mem. nº 227/DGP-2, de 11 NOV 

2013, que a Cap PM Mat. 980050-6/Adido a DGP, Carla Cristina de Oliveira apresentou-se no 

dia 11 NOV 2013, após o gozo de 06 (seis) meses Licença Especial referente ao 1º Decênio. 

Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Publique-se; Registre-se em assentamentos. 

(Nota n° 647/2013/DGP-3/SSEC).                
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Comunicou o Chefe da DGP-2, por meio do Mem. nº 232/DGP-2, de 14 NOV 

2013, que o 1º Ten PM Mat. 102132-0/Adido a DGP, Jamerson Gomes de Queiroz Júnior 

apresentou-se no dia 20 AGO 2013, após o gozo de 04 (quatro) meses Licença Especial 

referente ao 1º Decênio. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Publique-se; Registre-

se em assentamentos. (Nota n° 650/2013/DGP-3/SSEC) 
 

1.3.0.   Requerimentos Despachados  
 

Cap PM Mat. 950691-8/DGP-9, Rita de Cássia Galvão de Farias - Concessão de 02 

(dois) meses de Licença Especial, referente ao 1º Decênio de efetivo serviço prestado à 

Corporação, a/c de 31 DEZ 2013. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, nos 

termos do Art. 64, § 1º, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. Registre-se em 

assentamentos. (Nota n° 585/2013/DGP-3/SSEC). 
 

Cap PM/QOD Mat. 940511-9/C. Odonto, Maria Hosanete Coentro Leal - 

Concessão de 03 (três) meses de Licença Especial, referente ao 1º Decênio de efetivo serviço 

prestado à Corporação a/c de 02 JAN 2014. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas:  - 

Deferido, nos termos do Art. 64. § 1º, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74. Registre-se em 

assentamentos. (Nota n° 644/2013/DGP-3/SSEC) 
 

1º Ten QOA/PM Mat. 26259-5/CIOSAC, Dorgival José da Silva - Concessão de 06 

(seis) meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à 

Corporação. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, nos termos do Art. 64, § 

1º, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, a/c da data da publicação. Registre-se em 

assentamentos. (Nota n° 648/2013/DGP-3/SSEC). 

 

1.4.0.   Designação de Função 

 

Designo, a/c de 1º SET 2013, para exercer a função de Secretário da Comissão de 

Promoção de Oficiais, privativa de Tenente-Coronel QOPM, conforme QO e SP nº 067, de 29 

AGO 2013, o Major PM Mat. 910573-5, Antônio Raul Pereira Cavalcante, com as vantagens 

previstas no Art. 11, da Lei nº 10.426/90. (Nota nº 015/2013/CPOPM). 

 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 
 

2.1.0.   Exclusão por Falecimento – Comunicação  
 

Comunicou o Comandante do 6º BPM, por meio do Ofício n° 2321/1º Seção, de 12 

NOV 2013, que o Sd PM Mat. 112888-4/6º BPM, Alisson Lima Ribeiro, faleceu no dia 30 

OUT 2013, no Hospital Geral Otávio de Freitas, Recife-PE, quando encontrava-se em 

deslocamento do serviço para a sua residência e foi emboscado por alguns meliantes que os 

atingiram com disparos de armas de fogo, tendo causa da morte: Choque no curso do 

tratamento de ferimentos penetrantes e transfixantes do troco, produzido por instrumento 

perfuro contundente. (Certidão de Óbito expedida pelo Cartório do 10º Distrito Judiciário 

Recife-PE, Ato registrado no livro C-71, a folha 30 sob o nº 52825). 
 

Em consequência, fica o referido policial militar excluído do efetivo desta 

Corporação.  (Nota n° 649/2013/DGP-3/SSEC). 

 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 

 

“Governo do Estado de Pernambuco – Coordenação da Operação Lei Seca – Ofício 

COLS nº 1454/2013. Recife, 18 NOV 2013. Senhor Comandante Geral, cumprimentando,  
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venho através do presente instrumento agradecer V.Sa, a prestimosa colaboração de vossos 

órgãos operativos DIM e DIRESP, quando do apoio para realização do III Fórum Global de 

Gestão de Pessoas na área de Saúde, realizado no período de 10 a 14 NOV 2013. Outrossim, 

destacamos a forma profissional, como vossos subordinados se portaram na execução do 

policiamento ostensivo externo ao Centro de Convenções de Pernambuco – CECON. 

Atenciosamente, André Pessoa Cavalcanti – Ten-Cel PM Coordenador Executivo da Operação 

Lei Seca.” 

 

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA 

 

4.1.0.   Da Casa Civil  

 

Nº 2571, de 21 NOV 2013 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 03, e alterações,  

 

R E S O L V E: 

 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário da 

Casa Militar, do Maj PM Laurinaldo Félix Nascimento, da referida Secretaria, para, no Rio de 

Janeiro – RJ, no período de 1º a 07 DEZ 2013, tratar de assuntos de interesse da sobredita 

Secretaria. Francisco Tadeu Barbosa de Alencar - Secretário da Casa Civil. 

 

(Transcrita do DOE nº 222, de 22 NOV 2013) 
 

5.0.0.   Retificação 
 

Ver Portaria do Comando Geral nº 987, de 30 OUT 2013, publicado no Boletim 

Geral nº 211, de 05 NOV 2013, 
 

Onde se lê: 

“Cap PM Mat. 29941-0/DIRESP, Djailson Braz do Nascimento” 
 

Leia-se: 

“Cap PM Mat. 950700-0/DIRESP, Anderson Medeiros da Silva.” (Nota nº 

245/2013/CC/AG). 
 

6.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL  
 

Nº 1040, de 26 NOV 2013 
 

EMENTA: Designa Oficial para proceder Sindicância 
 

O Comandante Geral DA PMPE, no uso das atribuições insculpida no Art. 2º, c/c 

Art. 4º, Inciso I da Portaria do Comandante do Exército nº 107, de 13 FEV 12, publicada no 

Boletim do Exército nº 007, de 17 FEV 2012 - Instruções Gerais para a elaboração de 

Sindicância no âmbito do Exército Brasileiro (EB10–IG–09.001), aplicável à PMPE por força 

do Art. 136, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74,  
 

R E S O L V E: 

 

I - Designar a 1º Ten QOPM Mat. 103059-0/7ª EMG, Wellitânia Maria Ferraz, 

para proceder Sindicância em torno dos fatos constantes no Ofício nº 817/2013 – 2ª Cor. Aux.  
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PM – SIGEPE nº 7405703-8, de 07 OUT 2013, o qual versa sobre denuncia de agressão e 

ameaça por parte do 3º Sgt PM Mat. 990151-5, Abrahão Ferreira, em desfavor da sua ex-

companheira. 

 

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 

7.0.0.   COMANDO GERAL 

 

7.1.0.   Resultado de Licitação 

 

Pregão Eletrônico nº 015/2013-CPL/Central – Objeto: Aquisição de 

condicionadores de ar tipo Split para o 1º BPTran/PMPE. Vencedoras: Ednilson Pinho de 

Miranda-EPP; Tacarun Comércio e Serviços Ltda-EPP e Totalclima Enfenharia Comércio e 

Serviços Ltda-ME.  

 

Obs: Informações complementares disponíveis no www.compras.pe.gov.br e 

www.licitacoes.pe.gov.br. Recife/PE, 21 NOV 2013. Ivan José de Melo - Maj PM Presidente 

da CPL/Central. 

 

(Transcrito do DOE nº 222, de 22 NOV 2013) 

 

8.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 

 

8.1.0.   Extrato de Contrato  

 

Nº 019/2013 

 

Ata de Registro de Preços nº 024/2013 celebrado entre o CASIS e a Empresa 

constante no Termo de Homologação de 25 FEV 2013, do Pregão Eletrônico nº 003/2013 e 

Processo nº 008/2013, Objeto: Registro de Preços Para Fornecimento de Gases Medicinais 

com Concessão de Equipamentos e Materiais Necessários para Acondicionamento e 

Funcionamento do Sistema, sob Regime de Comodato para 12(doze) meses.  
 

Ata de Registro de Preços nº 031/2013 celebrado entre o CASIS e as Empresas 

constantes no Termo de Homologação de 20 MAR 2013, do Pregão Eletrônico nº 061/2012 e 

Processo nº 279/2012, Objeto: Registro de Preços para Fornecimento Gradual de 

Componentes e Insumos para Equipamentos Médicos Hospitalares , Odontológicos e 

Materiais de Uso Técnico Hospitalar para 12 (doze) Meses. Recife-PE, 21 novembro de 2013. 

Carlos Roberto Vieira da Cunhaten Cel PM - COORDENADOR DO CASIS. 
 

(Transcrito do DOE nº 222, de 22 NOV 2013) 
 

9.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

9.1.0.   Procedimentos para Adesão à Atas de Registro de Preços Vigentes no Âmbito  

            da PMPE - Regula 
 

1 – O Comandante Geral da PMPE, vem por meio do presente comunicado, dar 

ciência às diversas Unidades da Corporação da existência de Atas de Registro de Preços 

(ARP’s) oriundas do Pregão Eletrônico nº 003/2013-CPL/CENTRAL, Publicadas no Diário 

Oficial do Estado nº 211, de 06 NOV 13, disponíveis para adesão mediante a adoção das 

medidas a seguir reguladas. 

http://www.licitacoes.pe.gov.br/
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2 – DO OBJETO DAS ARP’s – Fornecimento de materiais de construção civil 

(alvenaria, elétrica, hidráulica, pintura e acabamento, marcenaria/carpintaria, serralharia, 

ferramentas e acessórios) para as Unidades da PMPE. 

 

3 – DA VIGÊNCIA – O prazo de validade das Atas de Registro de Preços é de 

06(seis) meses, com início em 18 SET 2013 e término em 17 MAR 2014, obrigando-se as 

Empresas detentoras dos preços registrados garantir os objetos pelo referido prazo, 

prorrogável por igual período; 

 

4 – DOS PREÇOS REGISTRADOS – As Unidades da PMPE que tiverem 

interesse em aderir as Atas de Registro de Preços vigentes deverão, inicialmente, proceder 

consulta aos diversos itens registrados nas aludidas Atas com seus respectivos preços mediante 

acesso ao Sistema Redecompras e/ou ao Painel de Licitações, através dos sítios: 

www.compras.pe.gov.br  e  www.licitacoes.pe.gov.br , para verificação do objeto de seus 

respectivos interesse. 

 

5 – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA – De acordo com as regras inseridas no 

Processo Licitatório de origem, os materiais constantes das Atas de Registro de Preços serão 

entregues nos quantitativos solicitados por qualquer Unidade da PMPE, acompanhados da 

nota fiscal/fatura contendo as especificações dos produtos, preços unitários e o valor total; 

obrigando-se a empresa detentora dos preços registrados a entregar os itens requisitados 

apenas nas Unidades localizadas na Região Metropolitana do Recife, no prazo de 10 (dez) dias 

corridos da efetiva solicitação, após a devida autorização de adesão por parte da Autoridade 

competente. 

 

6 – DOS PROCEDIMENTOS PARA ADESÃO POR PARTE DAS OME’s : 
 

6.1 – Em conformidade com o registrado no Edital da Licitação de origem, todas as 

Unidades da Polícia Militar de Pernambuco são consideradas “Órgãos Participantes” nos 

moldes previstos pelo Inciso IV do Art. 2º do Decreto Estadual 39.437/13. 
 

6.2 – Os interessados em aderir às Atas de Registro de Preços existentes, deverão 

elaborar expediente endereçado ao Gerenciador das Atas de Registro de Preços, que no caso 

específico das aludidas Atas é o Chefe do CEC/PMPE (Centro de Engenharia e Construções 

da Polícia Militar de Pernambuco), com as seguintes informações, sob pena de devolução do 

pedido de adesão: 
 

a) Planilha contendo descrição dos itens de seu interesse com seus respectivos quantitativos; 

b) Na planilha deverá constar ainda os respectivos códigos de E-fisco, a unidade de 

fornecimento, preços unitários e totais em razão do quantitativo pretendido por item, bem 

como o valor global do pedido de Adesão; 

c) Deverá ainda a Unidade informar se dispõe ou não NPCO para aquisição dos objetos 

pretendidos. 

d) Acaso não disponha de NPCO, deverá a Unidade pleitear no mesmo expediente a liberação 

de verba para aquisição dos materiais pretendidos, devendo o pleito ser apreciado pelo 

Subchefe do EMG que verificará a disponibilidade orçamentária e financeira e a efetiva 

importância e urgência da liberação da verba pleiteada face às prioridades da PMPE existentes 

no momento da análise. 

 

6.3 – A descrição dos itens, seus códigos de e-fisco, unidades de fornecimentos e 

preços unitários não poderão ser diferentes do constante das Atas de Registro de Preços ora 

em questão, sob pena de devolução do pedido para as devidas retificações;  

http://www.compras.pe.gov.br/
http://www.compras.pe.gov.br/
http://www.compras.pe.gov.br/
http://www.compras.pe.gov.br/
http://www.compras.pe.gov.br/
http://www.compras.pe.gov.br/
http://www.compras.pe.gov.br/
http://www.compras.pe.gov.br/
http://www.compras.pe.gov.br/
http://www.licitacoes.pe.gov.br/
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7 – DOS PROCEDIMENTOS PARA ADESÃO POR PARTE DO 

GERENCIADOR DAS ARP’s : 

 

7.1 – O Chefe do CEC/PMPE, na condição de Gerenciador das Atas de Registro de 

Preços tratadas neste Regulamento, será o responsável pelo controle das adesões pleiteadas, 

competindo-lhe a observância do contido no Decreto Estadual nº 39.437/13 bem como o 

registrado neste regulamento. 

 

7.2 – Deverá o Gerenciador das ARP’s proceder à conferência dos pedidos de 

adesão, nos moldes constantes desse regulamento, evitando que os quantitativos registrados 

em ATA sejam extrapolados. 

 

7.3 – Após a conferência dos pedidos de adesão, deverá o Gerenciador verificar a 

disponibilidade de quantitativo dos itens pleiteados. 

 

7.4 – Em não havendo disponibilidade do objeto pleiteado competirá ao 

Gerenciador encaminhar à Unidade requisitante expediente dando-lhe ciência de tal 

indisponibilidade. 

 

7.5 – Em havendo disponibilidade do objeto a ser aderido, o Gerenciador 

encaminhará, por despacho, o pleito ao Subchefe do EMG/PMPE, a quem compete a 

Autorização da Adesão.  

 

7.6 – O despacho do Gerenciador de que trata o subitem precedente, dará ciência 

ao Subchefe da disponibilidade do objeto e da possibilidade legal da Adesão. 

 

7.7 – Se a OME pleiteante já dispuser de NPCO para fazer face às despesas com a 

adesão, o Subchefe do EMG, por despacho no próprio documento da Unidade, autorizará a 

adesão e encaminhará de volta o pleito ao Gerenciador das ARP’s que se encarregará de abater 

o quantitativo autorizado do quantitativo total das Atas, bem como elaborará ofício 

informando aos interessados da Autorização. 
 

7.8 – Ao ofício de que trata o subitem “7.7” o gerenciador anexará cópia do 

documento da Unidade Requisitante com o despacho de Autorização exarado pelo Subchefe 

do EMG, dando-lhe ainda ciência de que cópia das Notas de Empenho elaboradas para 

aquisição do objeto das ARP’s, deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador para juntada 

ao documento de origem.  
 

7.9 – Se a OME pleiteante da Adesão não dispor de NPCO para fazer face às 

despesas com a Adesão pretendida, o gerenciador informará em seu despacho tal 

circunstância, e, de igual modo, encaminhará ao Subchefe do EMG dando-lhe ciência da 

disponibilidade do objeto e da possibilidade legal da adesão.  
 

7.10 – No caso registrado no subitem “7.9”, o Subchefe do EMG avaliará a 

oportunidade, conveniência, importância e urgência do pleito face a outras prioridades da 

PMPE no momento de sua análise , e encaminhará o mesmo, se for o caso, à 6ª Seção do 

EMG, que verificará a disponibilidade orçamentária e financeira. 
 

7.10.1 – Se não houver disponibilidade financeira para atendimento do pleito, tal 

situação será informada pela 6ª Seção do EMG, devendo o Subchefe do EMG encaminhar o 

pedido de adesão de volta ao Gerenciador das Atas que se encarregará de informar à Unidade 

requisitante. 
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7.10.2 – Em havendo disponibilidade financeira, a 6ª Seção do EMG encaminhará 

à CPL/Central Memorando, liberando Programação financeira para empenhamento das 

despesas atinentes à adesão pleiteada. 

 

7.10.3 – A CPL/Central se encarregará de elaborar no Sistema E-fisco a 

competente Solicitação de Empenho, devendo a Diretoria de Finanças gerar as Notas de 

Empenhos que serão remetidas pela susomencionada Comissão ao Gerenciador das ARP’s. 

 

7.10.4 – O Gerenciador das Atas abaterá o quantitativo empenhado do quantitativo 

total das ARP’s e encaminhará, por ofício, as cópia das Notas de Empenho à Unidade 

interessada informando-lhe da autorização da adesão. 

 

7.11 – Em relação às solicitações de adesão feitas por “Órgãos não Participantes” 

de que trata o Inciso V do Art. 2º do Decreto Estadual 39.437/13, deverá o Gerenciador das 

ARP’s proceder, de igual modo, à conferência dos pedidos de adesão, nos moldes constantes 

desse regulamento, evitando que os quantitativos destinados a tais Órgãos (vide § 5º do Art. 25 

do Decreto Estadual 39.437/13) sejam extrapolados. 

 

7.11.1 – Após a conferência dos pedidos de adesão, deverá o Gerenciador verificar 

a disponibilidade de quantitativo dos itens pleiteados. 

 

7.11.2 – Em não havendo disponibilidade do objeto pleiteado competirá ao 

Gerenciador encaminhar ao Órgão requisitante expediente dando-lhe ciência de tal 

indisponibilidade. 

 

7.11.3 – Em havendo disponibilidade do objeto a ser aderido, o Gerenciador, por 

despacho, dará ciência ao Subchefe da disponibilidade do objeto e da possibilidade legal da 

Adesão, devendo elaborar Ofício de Autorização a ser assinado pela aludida Autoridade. Após 

o que encaminhará o documento em questão ao Órgão não Participante interessado. 

 

7.12 – Com antecedência de 01 (mês) do término da vigência inicial das Atas de 

Registro de Preços ora tratadas, em ainda havendo saldo significativo dos objetos nelas 

registrados e interesse da PMPE, competirá ao Gerenciador contatar formalmente às Empresas 

detentoras dos preços registrados para saber de seus respectivos interesses em prorrogar a 

vigência das Atas por mais 06 (seis) meses. 

 

7.13 – Em havendo interesse das Empresas na prorrogação ora tratada, os 

documentos de concordância das mesmas serão encaminhadas ao Subchefe do EMG com 

despacho do Gerenciador das ARP’s opinando favoravelmente pela prorrogação. 

 

7.14 – O Subchefe do EMG, por sua vez, autorizará a prorrogação encaminhando 

os documentos à Gestão Geral de Contratos e Convênios para formalização de Termo Aditivo 

de Prorrogação. 

 

7.15 – A Gestão Geral de Contratos e Convênios após a formalização do Aditivo 

com a assinatura das partes contratantes e visto do Setor Jurídico da PMPE, encaminhará 

cópia do dito Instrumento ao Gerenciador das Atas. 

 

7.16 – A prorrogação em questão não ensejará qualquer modificação nos preços ou 

nos quantitativos originariamente constantes da Ata de Registro de Preços formalizadas, 

ressalvadas as disposições constantes na Lei Estadual nº 12.525/03 
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7.17 – O somatório das adesões feitas durante o período de prorrogação com 

aquelas autorizadas na vigência inicial das ARP’s, não poderá extrapolar os quantitativos 

originariamente licitados em relação aos “Órgãos Participantes” nem aquele previsto no vide § 

5º do Art. 25 do Decreto Estadual nº 39.437/13 para os “Órgãos não Participantes”.  

 

7.18 – Ao final do período de vigência das Atas de Registros de Preços, caberá ao 

Gerenciador das Atas de Registro de Preços, encaminhar por Ofício ao Órgão detentor do 

Processo Licitatório que deu origem às referidas Atas, toda a documentação referente às 

adesões autorizadas ou não durante o dito período, com vistas ao arquivamento no bojo do 

supracitado Procedimento Licitatório. 

 

7.19 – Os casos omissos serão solucionados com base na legislação pertinente em 

vigor. (Nota s/nº/2013/CPL).  

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina  
 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 

1.1.0.   Despacho Decisório  

 

Nº 40/ 2013 

Assunto: Deliberação de Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina 

Origem: Portaria do Comando do 23º BPM nº 009, de 29 MAI 2013 

Encarregado: Cap  QOPM Mat. 970043-9/ 23º BPM, Antônio Carlos R. de Albuquerque 

Licenciando: Sd PM Mat. 104564-4/1ª CPM/23º BPM, Luciano Auricelândio dos Santos. 

Fato Apurado: Informação sobre motivo de haver ingressado na Corporação devidamente  

                        habilitado e ao ser credenciado e escalado como motorista, requisito para a  

                        posse no cargo público de Soldado, negou-se a dirigir viatura PM, alegando não  

                        saber dirigir, ratificando que ludibriou a Administração Pública ao ingressar na  

                      PMPE 

 

1. Preliminarmente, destaco que o presente feito teve a observância do consagrado 

princípio da ampla defesa e do contraditório, disposto no Art. 5º, LV, da CFRB/88. 

 

2. Depreende-se dos Autos do presente Processo Administrativo que diante da 

ausência de motorista para assumir o serviço na viatura do Município de Afogados da 

Ingazeira - PE, o Comandante do 23º BPM determinou ao Graduado de Operações daquela 

OME que o Licenciando, Sd PM Mat. 104564-4/1ª CPM/23º BPM, Luciano Auricelândio dos 

Santos, que estava na função de patrulheiro, deveria assumir a função de motorista da viatura 

daquele município, face haver sido designado na OME para tal função, classificado em moto 

(MT), modelo Tornado (fls. 159 e 160).  

 

3. Afirmou o Licenciando nos documentos de folhas 06, 128 e 129, que apesar de 

ser habilitado nas categorias A e B, não tem condições de dirigir veículo de passeio, pois 

desde o ano de 2001, ano em que tirou sua Carteira Nacional de Habilitação (CNH), não mais 

praticou ato de direção veicular, e tem medo de dirigir.  

 

4. Ao serem indagadas nestes autos as testemunhas policiais militares presentes 

naquela ocasião, afirmaram que o Licenciando não se negou a dirigir viatura policial, e sim  
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que não tinha prática para dirigir viatura (fls.140, 141, 145, 146, 150 e 151), inclusive, afirmou 

uma das testemunhas que não presenciou o Licenciando conduzindo algum carro, apenas moto 

(fls. 150 e 151). 

 

5. O Oficial Encarregado do feito e o Comandante do 23º BPM não vislumbraram 

que o Licenciando esteja inserido em aspectos que não condizem com o sentimento do dever, 

a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, entretanto, entenderam que o Sd PM 

Auricelândio cometeu transgressão disciplinar de faltar com a verdade, ao afirmar no 

documento de Informação, datado de 06 MAI 2013, que “não tem habilidades” nem de 

conduzir um veículo de passeio, porém, na sua Inquirição, ter afirmado que está “apto” a 

dirigir. 

 

 

6. Perscrutando as afirmações do Licenciando a respeito da suposta transgressão 

administrativa de faltar com a verdade, e analisando o sentido completo de ambas as frases, 

observa-se o seguinte: No documento de Informação citado acima o Licenciando afirmou “Eu 

não tenho habilidades nem de conduzir um veículo de passeio, pois desde a autoescola 

quando eu tirei minha CNH não pratiquei mais e tenho medo de dirigir (grifo nosso). Já no 

seu termo de Inquirição consta a seguinte:  “...que afirma estar apto para dirigir, entretanto se 

tiver alguém para dirigir, seria melhor, pois tem medo” (grifado). Ou seja, em ambas as 

situações o Licenciando demonstra uma clara insegurança em conduzir uma viatura policial de 

04 (quatro) rodas, não havendo assim violação à norma inserida no Art. 128 do CDMEPE 

(Faltar com a verdade). Ressalte-se ainda que o Acusado em Processo Administrativo 

Disciplinar não está compromissado de falar a verdade dos fatos aos quais responde, sob pena 

de violação ao princípio da não auto incriminação.  

  

  

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve: 

 

 

I – Concordar com o parecer do Oficial Encarregado deste Processo de 

Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina e com o entendimento do Comandante do 

23º BPM, que opinaram pela permanência do Sd PM Mat. 104564-4/1ª CPM/23º BPM, 

Luciano Auricelândio dos Santos nas fileiras da Corporação, em função das razões acima 

expostas;  

 

 

II – Discordar dos pareceres do Encarregado do feito e do Comandante da 

supracitada OME, ao concluírem que o Licenciando cometeu transgressão disciplinar ao faltar 

com a verdade durante o mencionado processo, conforme anteriormente citado, não havendo 

assim infração àquela norma administrativa; 

 

 

III - Remeter cópia desta Decisão e do Relatório do Encarregado do presente 

Processo Administrativo Disciplinar ao Corregedor Geral da SDS, ao Diretor de Gestão de 

Pessoas, ao Chefe da 2ª Seção do EMG e ao Comandante do 23º BPM, para as providências 

cabíveis; 

 

 

IV– Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar na DGP-1, nos 

assentamentos do Licenciando; 
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V – Publicar esta Decisão. 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS PEREIRA 

Cel PM Comandante Geral 

 

 

C O N F E R E: 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

E dizendo: O tempo está cumprido, e o reino de Deus está próximo. Arrependei-

vos, e crede no evangelho. (Marcos 1:15) 

 

http://www.bibliaonline.com.br/acf/mc/1/15

